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DANIEL WETERMAN

BRASÍLIA

A Justiça do Distrito Federal im-
pediu o governo Ibaneis Rocha 
(MDB) de usar um imóvel esti-
mado em R$ 2,3 bilhões no pla-
no de capitalização do Banco de 
Brasília  (BRB)  para  cobrir  o  
rombo do Banco Master.

O imóvel embargado é a “Gle-
ba A”, uma área de 716 hectares 
de  propriedade  da  Terracap  
(Companhia Imobiliária de Bra-
sília).  É  uma  área  situada  em  
uma região de proteção ambien-
tal, em um território conhecido 
como Serrinha do Paranoá. A de-
cisão é da primeira instância e o 
governo pode recorrer.

O governo apresentou nove 

imóveis  para  serem  vendidos,  
transferidos ao BRB, estrutura-
dos  em  um  fundo  imobiliário 
ou  oferecidos  como  garantia  
em um empréstimo de até R$ 
6,6  bilhões  para  socorrer  o  
BRB. Na lista, a Gleba A é o terre-
no mais caro, estimado em R$ 
2,3 bilhões – ainda não há, no 
entanto, um laudo atualizado.

A decisão foi dada pelo juiz 
Carlos  Frederico  Maroja  de  
Medeiros  com  base  em  uma  
ação apresentada pela senado-
ra Leila Barros (PDT-DF), pelo 
presidente do Partido Verde e 
ex­secretário de Meio Ambien-
te do DF, Eduardo Brandão, pe-
lo deputado federal Reginaldo 
Veras (PV-DF) e pela dirigente 
nacional do PV, Rayssa Tomaz.

Na  semana  passada,  outra  
decisão judicial chegou a bar-
rar o uso de todos os imóveis 
no  aporte,  mas  foi  revertida  
após  recurso  do  governo.  O  
BRB cancelou uma assembleia 
de acionistas que discutiria o 
plano de capitalização. O ban-
co tem até o dia 31  de março 

para  apresentar  o  balanço  de  
2025 e propor solução para co-
brir os prejuízos, mas a institui-
ção quer adiar o prazo.

O magistrado impôs uma mul-
ta de R$ 500 milhões caso o go-
verno  viole  a  determinação.  
Além disso, alertou para a possi-
bilidade  de  responsabilização  
pessoal por “improbidade admi-
nistrativa e crime de desobediên­
cia à  autoridade  recalcitrante”,  
que pode atingir  o  governador 
Ibaneis Rocha e outras autorida-
des do DF.

“A região da Serrinha está sen-
do anunciada à venda para sal-
var o BRB de uma iminente fa-
lência, provocada por desastro-
sas negociatas com um banco 
que há muito despontava como 

algo  no  mínimo  suspeito  em  
meio  ao  sistema  financeiro”,  
diz o magistrado na decisão.

“Para salvar o banco oficial 
da  debacle  provocada  pela  
mais pura má gestão, torra-se 
às pressas o patrimônio imobi-
liário do povo, com pouca ou 
nenhuma atenção para aspec-
tos  que  não  representem  di-
nheiro no mínimo tempo pos-
sível”, afirma o juiz.

MEIO AMBIENTE.  O juiz desta-
cou  aspectos  ambientais  do  
terreno para impedir seu uso 
no projeto do BRB. “Um uso 
compatível com a sensibilida-
de ambiental de uma área que 
é no mínimo próxima a nascen-
tes  e  comporta  um  dos  cada  
vez mais raros espaços rema-
nescentes de cerrado em Brasí­
lia certamente – ou idealmen-
te – não deveria ser o de sim-
plesmente entregá­la à especu-
lação imobiliária.”

Conforme o Estadão  mos-
trou, Ibaneis ignorou dois pa-
receres  jurídicos  da  Procura-
doria-Geral do DF ao propor o 
uso de imóveis na capitaliza-
ção do BRB. Uma resolução de 
2023 da Terracap, proprietária 
do terreno, proíbe a concessão 
de empréstimos e garantias de 
qualquer espécie a acionistas, 
controladores e administrado-

res. O DF é dono de 51% da Ter-
racap e a União detém 49%.

Além disso, a lei que criou a 
Terracap (de 1972) não permi-
te o uso de imóveis do seu pa-
trimônio imobiliário para obje-
tivos que não sejam a ativida-
de-fim da empresa, ou seja, a 
regularização fundiária e o de-
senvolvimento da capital.

‘DISPUTA  DE  PARECERES’.  A  
Gleba A virou alvo de uma “dis-
puta de pareceres” após a inclu-
são  do  imóvel  para  salvar  o  
BRB. A Ordem dos Advogados 
do  Brasil  no  Distrito  Federal  
(OAB-DF) indicou a existência 
de áreas de preservação perma-
nente  (APP)  e  nascentes  no  
imóvel. O órgão afirmou que o 
uso exige licenças ambientais e 
urbanísticas, com manutenção 
de no mínimo 50% da área to-
tal como permeável e verde.

Um parecer técnico elabora-
do pelo governo do DF contes-
tou  as  conclusões,  afirmando  
que não  existe  indicação geo-
gráfica do que seria a “Serrinha 
do Paranoá” e que não existem 
ocupações nem áreas de preser-
vação permanente no imóvel in-
serido no projeto. A conclusão 
também contradiz  as  análises  
da consultoria da Câmara Legis-
lativa do DF, que apontaram in-
teresse ambiental na área. l

l Sistema financeiro l  Efeito Master

Penalidade
Juiz impôs multa de
R$ 500 milhões caso

o governo do DF
viole a determinação

Juiz proíbe DF de usar imóvel 
de R$ 2,3 bi em aporte no BRB

Decisão suspende uso 
da “Gleba A”, em
região conhecida
como Serrinha do
Paranoá, no plano de
capitalização do BRB
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DEMONSTRAÇÕES
FINANCEIRAS 2025

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Ativo Notas
Controladora Consol idado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Circula nte
 Caixa e equivalentes de caixa 7                 1.141.916 578.162 1.322.044 677.895
 Títulos, valores mobiliários e aplicações financeiras 8 334.088 3.107.405 2.799.536 3.613.468
 Contas a receber 9 1.608.407 1.092.875 1.989.613 1.441.650
 Veículos desativados para renovação de frota 10 251.683 557.758 380.837 705.821
 Tributos a recuperar 175.183 154.625 179.030 156.839
 Imposto de renda e contribuição social antecipados 20.3 145.241 152.748 205.498 243.243
 Créditos a receber de partes relacionadas 21.1 807.567 10.029 621 4.961
 Outros créditos e adiantamentos 119.416 44.735 176.165 106.997
Total dos ativos circulantes 4.583.501 5.698.337 7.053.344 6.950.874

  
Não circulante
Títulos, valores mobiliários e aplicações financeiras 8 2.615 – 2.753.815 –
 Instrumentos financeiros derivativos 6.3 14.301 1.032.263 14.301 1.032.263
 Contas a receber 9 4 4 68 46
 Tributos a recuperar 331.704 190.459 374.496 226.337
 Imposto de renda e contribuição social ant ecipados 20.3 77.509 – 144.480 –
 Depósitos judiciais 18.1 20.481 17.958 22.310 19.720
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 20.1 – 62.944 484  63.188
 Outros créditos e adiantamentos 25.927 17.505 31.422 25.752

 472.541 1.321.133  3.341.376 1.367.306
 I nvestimentos 11 6.632.311 6.011.215 19.697 562
 Imobilizado 12 18.991.602 16.495.820 24.160.768 21.912.952
 Intangível 13 241.788 218.397 350.075 342.163
Total dos ativos não circulantes 26.338.242 24.046.565 27.871.916 23.622.983

    
Total do ativo 30.921.743 29.744.902 34.925.260 30.573.857

Passivo Notas
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
 Fornecedores 14 5.364.901 4.888.141 5.854.754 5.318.161
 Risco sacado a pagar - Confirming 14.1 – – 17.576 30.340
 Empréstimos, financiamentos e debêntures 15 3.845.558 2.085.673 4.054.966 2.142.426
 Instrumentos financeiros derivativos 6.3 295.773 251.555 295.773 251.555
 Cessão de direitos creditórios 16 1.371.141 688.201 1.372.275 816.439
 Consórcio a pagar 11.729 – 11.729 –
 Arrendamentos por direito de uso 17 154.411 143.682 177.918 167.348
 Arrendamentos a pagar a instituições financeiras 17.3 – – 69.796 66.832
 Aquisição de empresas a pagar 5.209 – 18.200 12.991
 Obrigações trabalhistas e sociais 19 101.926 88.708 114.327 97.953
 Tributos a recolher 114.540 95.963 163.739 132.505
 Imposto de renda e contribuição social a recolher 20.3 – – – 1.204
 Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 22.7 216.750 55.050 216.750 55.050
 Outras contas a pagar e adiantamentos 253.303 150.135 319.191 159.781
Total dos passivos circulantes 11.735.241 8.447.108 12.686.994 9.252.585
Não circulante
 Empréstimos, financiamentos e debêntures 15 14.442.835 17.903.541 17.095.632 17.700.013
 Instrumentos financeiros derivativos 6.3 439.028 280.859 439.028 280.859
 Cessão de direitos creditórios 16 619.368 55.028 619.368 56.072
 Arrendamento por direito de uso 17 502.696 401.188 511.610 414.895
 Aquisição de empresas a pagar 9.262 19.392 9.262 19.392
 Tributos a recolher 452 771 452 771
 Provisões para demandas judiciais e administrativas 18.1 16.526 14.459 16.870 14.491
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 20.1 186.908 – 554.650 319.118
 Outras contas a pagar e adiantamentos 1.623 130.064 23.590 23.169
Total dos passivos não circulantes 16.218.698 18.805.302 19.270.462 18.828.780
 Capital social 22.1 2.590.776 2.590.776 2.590.776 2.590.776
 Ações em tesouraria 22.2 (153.531) (50.803) (153.531) (50.803)
 Reserva de capital 22.4 61.633 61.633 61.633 61.633
 Outros resultados abrangentes (104.285) (618.961) (104.285) (618.961)
 Reservas de lucros 22.5 573.211 509.847 573.2  11 509.847
Total do patrimônio líquido 2.967.804 2.492.492 2.967.804 2.492.492
Total do passivo e do patrimônio líquido 30.921.743 29.744.902 34.925.260 30.573.857

DEMONS TRAÇÕES DOS RESULTADOS 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024  (Em milhares de Reais)

Notas
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
 Receita líquida das locações, prestação de serviços e vendas 
  de ativos utilizados nas locações 25 11.627.576 3.240.526 14.672.054 13.481.270
 (–) Custo das locações, prestação de serviços e das vendas de 
  ativos utilizados na prestação de serviços 26 (7.678.917) (2.305.747) (9.909.816) (9.465.403)
(=) Lucro bruto 3.948.659 934.779 4.762.238 4.015.867
 Despesas comerciais 26 (631.113) (79.768) (662.255) (619.817)
 Despesas administrativas 26 (511.605) (117.300) (589.802) (550.740)
 Provisão para perdas esperadas (impairment) de contas a receber 26 (121.428) (19.181) (128.188) (72.219)
 Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas 26 (128.464) (38.074) (125.828) (153.019)
 Resultado de equivalência patrimonial 11 626.611 809.279 (36) –
Receitas (despesas) operacionais, líquidas (765.999) 554.956 (1.506.109) (1.395.795)
Lucro operacional antes das receitas e despesas 
 financeiras e impostos 3.182.660 1.489.735 3.256.129 2.620.072
 Receitas financeiras 27 307.258 249.382 679.869 378.347
 Despesas financeiras 27 (3.198.110) (1.715.032) (3.588.397) (2.688.896)
Resultado financeiro, líquido (2.890.852) (1.465.650) (2.908.528) (2 .310.549)
(=) Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 291.808 24.085 347.601 309.523
 Imposto de renda e contribuição social - corrente 20 – – – –
 Imposto de renda e contribuição social - diferido 20 26.556 207.408 (29.237) (78.030)
Imposto de renda e contribuição social, líquidos 26.556 207.408 (29.237) (78.030)
Lucro líquido do exercício 318.364 231.493 318.364 231.493
(=) Lucro líquido por      ação básico - em R$ 28 0,9232 0,4804
(=) Lucro líquido por ação diluído - em R$ 28 0,9216 0,4803

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado

Notas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Lucro líquido do exercício 318.364 231.493 318.364 231.493

Resultado com hedge de fluxo de caixa da Controladora 22.5 812.965 (308.568) 812.965 (308.568)

Ganhos ou perdas não realizadas sobre instrumentos de títulos

 e valores mobiliários mensurados a valor justo por meio de outros

  resultados abrangentes 22.5 – (61.887) – (61.887)

Imposto de renda e contribuição social diferidos sobre hedge de

 fluxo de caixa da Controladora e sobre ganhos ou perdas não 

  realizadas sobre instrumentos de títulos e valores mobiliários

   mensurados a valor justo 20.1 (276.408) 105.782 (276.408) 105.782

Ganhos ou perdas na conversão das demonstrações financeiras

 de controladas no exterior – (21.881) 5.084 (21.881) 5.084

Total de outros resultados abrangentes 514.676 (197.702) 514.676 (197.702)

Resultado abrangente do exercício 833.040 33.791 833.040 33.791

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

 
Notas

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 291.808 24.085 347.601 309.523
Amortização de mais valia de veículos de controladas 11 – 2.217 – –
Depreciação, amortização e impairment de ativos 26 1.683.434 835.796 2.430.030 2.080.489
Custo de venda de ativos utilizados na locação 26 5.423.436 1.474.907 6.440.582 6.435.475
Perda esperada das contas a receber - (impairment) 26 121.428 19.181 128.188 72.219
Perdas, variação cambial de ativos e baixa de ativos 12 e 13 392.872 109.465 439.403 392.901
Provisão (reversão de provisão) para demandas judiciais 
 e administrativas 18.2 2.067 605 2.379 2.326
Resultado de equivalência patrimonial 11 (626.611) (809.279) 36 –
Perdas (ganhos) com operações de instrumentos 
 financeiros derivativos 27 1.266.497 (498.318) 1.266.497 (834.455)
Variação cambial sobre empréstimos e financiamentos, risco
 sacado a pagar - Confirming e arrendamentos a pagar

14.1, 15.3, 
17, 17,3 (350.192) 67.426 (847.825) 1.198.759

Juros provisionados, custos de captação, variações monetá-
 rias sobre empréstimos e financiamentos, debêntures, 
  arrendamento por direitos de uso, cessão de direitos 
   creditórios e risco sacado a pagar - Confirming

14.1, 
15.3, 

16, 17 2.285.607 2.062.404 2.451.255 2.206.674
10.490.346 3.288.489 12.658.146 11.863.911

Decréscimo (acréscimo) em ativos e passivos operacionais
Contas a receber 9 (636.960) 278.923 (676.173) (168.502)
Fornecedores 14 114.740 (1.252.876) 115.675 (49.260)
Obrigações trabalhistas, tributos a recolher e tributos a 
 recuperar (168.577) 94.012 (161.311) (70.210)
Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes 102.667 112.614 (105.374) (90.241)
Variações nos ativos e passivos circulantes e não
 circulantes (588.130) (767.327) (827.183) (378.213)

9.902.216 2.521.162 11.830.963 11.485.698
Imposto de renda e contribuição social pagos – – – (2.159)
Pagamento de juros, encargos de empréstimos e 
 financiamentos, debêntures, arrendamento e risco sacado -
  Confirming

14.1, 
15.3, 

16, 17 (2.312.411) (1.460.564) (2.579.065) (2.058.156)
Compra de ativo imobilizado para locação 12 (8.834.982) (610.599) (10.268.203) (11.191.382)
Caixa gerado pelas (utilizado nas) atividades operacionais
 antes dos investimentos em títulos e valores mobiliários (1.245.177) 449.999 (1.016.305) (1.765.999)
Resgate (investimento) em títulos, valores mobiliários
 e aplicações financeiras 8 2.370.702 (1.457.736) 2.406.714 (748.110)
Caixa líquido gerado pelas (utilizado nas) atividades 
 operacionais 1.125.525 (1.007.737) 1.390.409 (2.514.109)

 
Notas

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de investimentos por compra de participação 
 em empresa 11.1 (18.175) – (18.175) –
Investimento de debêntures conversíveis em ações – (400.000) – –
Divi     dendos e juros sobre capital próprio recebidos 400.000 77.437 – –
Caixa assumido por incorporação de controladas – 75.432 – –
Recebimento mútuo de investida – – – 580
Adiantamento para futuro aumento de capital e aumento 
 de capital em investida 11.1 (1.162.375) (143.298) – –
Compra de ativo imobilizado e intangível para investimento 29.1 (228.709) (10.180) (244.502) (227.602)
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (1.009.259) (400.609) (262.677) (227.022)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Recompra de ações 22.2 (102.728) (136) (102.728) (136)
Captação de empréstimos, financiamentos e debêntures, 
 risco sacado, arrendamentos a pagar e cessão de 
  direitos creditórios

14.1, 
15.3, 

16, 17 7.621.186 5.362.248 7.972.592 8.739.929
Dividendos e juros sobre capital próprio pagos 22.7 (55.050) – (55.050) –
Recebimento (pagamento) de derivativos Swap 45.576 (127.743) 45.576 (127.743)
Amortização de empréstimos e financiamentos, debêntures,
 risco sacado, arrendamento por direito de uso e cessão 
  de crédito

14.1, 
15.3, 

16, 17 (7.061.496) (3.264.518) (8.343.973) (5.326.418)
Caixa líquido gerado pelas (utilizado nas) atividades 
 de financiamento 447.488 1.969.851 (483.583) 3.285.632
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 563.754 561.505 644.149 544.501
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 578.162 16.657 677.895 133.394
 No final do exercício 1.141.916 578.162 1.322.044 677.895
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 563.754 561.505 644.149 544.501
Informações suplementares aos fluxos de caixa - 
 efeito não caixa
 Por dividendos a distribuir 22.7 216.750 55.050 216.750 55.050
 Por risco sacado montadoras 29.1 – – 12.370 44.483
 Por arrendamento de direitos de uso de imobilizado 29.1 (299.152) (2.356.320) (358.260) (319.102)
 Fornecedores em aberto - montadoras 29.1 (362.020) (727.166) (420.918) (616.093)
 Efeito reorganização societária - Contas a receber e 
  fornecedores intercompany – (1.318.620) – –
 Reclassificação hedge de fluxo de caixa para hedge
  de valor justo 812.392 - 812.392 –

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 2025
MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
É com muita satisfação e confiança que apresentamos os resultados de 2025, demonstrando patamares históricos de ROIC, 
receita, EBITDA e margens operacionais. Agradecemos aos nossos Clientes pela preferência, e à nossa Gente, mais de 7 mil 
colaboradores que, com comprometimento e determinação, executaram com eficiência e qualidade na execução do nosso 
planejamento estratégico anual.  Aos Fornecedores e Acionistas, muito obrigado pela confiança e por participarem dessa 
evolução com a MOVIDA. 
Em 2025, o lucro líquido foi de R$318 milhões. O ROIC do ano foi de 16,6%, maior rentabilidade da história, alta de 4,3 p.p. frente a 
2024 e 5,8 p.p. superior ao custo médio de dívida da empresa. Estes resultados, combinados à melhora do nível de eficiência 
operacional, demonstram a evolução contínua na geração de valor aos acionistas.  Encerramos 2025 com uma frota total de 275 mil 
carros, com crescimento de 2,4% frente a 2024, e receita líquida de R$14,7 bilhões com expansão de 8,8% no período. Apresentamos 
um EBITDA recorde de R$5,7 bilhão no ano de 2025, expansão de 21,0% no período em comparação com 2024. Os resultados de 
locação registram expansão superior, com receita líquida de R$7,9 bilhões, alta de 18,7% frente ao ano anterior e EBITDA de R$5,6 
bilhão, alta de 22,1% sobre o realizado em 2024. A frota média operacional cresceu apenas 5,7%, o que demonstra a força do ganho 
de eficiência e otimização da geração de resultado frente ao capital investido. A evolução do EBIT de locação foi ainda maior, 24% na 
comparação com o resultado de 2024, alcançando R$3,3 bilhões e impulsionando os níveis de rentabilidade.
Ao longo de 2025, avançamos de forma consistente na evolução dos nossos indicadores operacionais, o que nos posiciona na 
liderança em geração de valor no setor de aluguel de carros no Brasil. Esse progresso é resultado de uma atuação disciplinada, 
focada em eficiência, alocação de capital e, principalmente, na experiência do cliente.
Fomos reconhecidos como benchmark em NPS, segundo a Opinion Box, consolidando nossa liderança em satisfação e 
recomendação. Esse reconhecimento reforça a convicção de que a excelência operacional só é completa quando percebida pelo 
cliente - e é essa conexão que sustenta a construção de valor no longo prazo.
No período, também lideramos o crescimento do volume de diárias, com ganho de market share aliado às melhores margens 
EBITDA do setor, tanto em RAC quanto em GTF. Essa combinação de crescimento com rentabilidade nos levou a um novo 
patamar de retorno sobre o capital investido, consolidando uma base sólida para a expansão sustentável dos nossos resultados.
No RAC, seguimos avançando em ações voltadas à eficiência e à recomposição de preços. Ao longo do ano, registramos aumento 
de 13% na tarifa média, estabelecendo um novo patamar de precificação, com diária média de R$158 no ano e R$161 no quarto 
trimestre. Esse movimento reflete não apenas disciplina comercial, mas também a qualidade e a consistência da nossa operação.
A priorização do produto de aluguel eventual dentro da estratégia de alocação de capital contribuiu para a expansão de 13% no 
volume de diárias no quarto trimestre, em comparação ao mesmo período do ano anterior. A continuidade dessa performance, 
aliada ao fortalecimento dos produtos mensais, nos posiciona de forma positiva para os próximos ciclos de crescimento.
Como resultado, registramos evolução na rentabilidade, com aumento do yield de 4,1% em 2024 para 4,3% em 2025. A receita 
líquida do RAC alcançou R$3,5 bilhões, crescimento de 15,4% em relação ao ano anterior, enquanto o EBITDA totalizou 
R$2,4 bilhões, com avanço de 19,9% e margem de 67,4%, representando expansão de 2,5 pontos percentuais. Encerramos o 
período com uma frota média operacional de 94 mil veículos.
Seguimos confiantes de que a combinação entre excelência operacional, disciplina na alocação de capital e foco no cliente são 
pilares fundamentais e que seguirão sustentando a geração de valor e a evolução consistente dos  resultados.
Destacamos os resultados em Gestão e Terceirização de Frotas (GTF) com adição de novos contratos em patamar superior de 
preços com yield médio de 3,5% a.m.. A linha de negócios encerrou o ano com 144 mil carros na frota total. Os contratos 

representam um backlog de receita futura de R$8,4 bilhões, que irão contribuir com os resultados nos próximos trimestres. 
A receita líquida de GTF foi de R$4,1 bilhões no ano de 2025 (+21,9% versus 2024) com EBITDA de R$3,1 bilhões (+23,9% 
versus 2024) e margem EBITDA de 75,9%, expansão de 1,2 p.p. na comparação com o mesmo período do ano anterior. A receita 
mensal média por carro foi de R$ 3.985 no resultado de 2025, expansão de 14,2% frente a 2024, refletindo a disciplina na 
precificação e na captura de novos contratos no segmento.
Em Seminovos, foram vendidos cerca de 97,3 mil carros em 2025 gerando R$6,8 bilhões de receita líquida. Já a margem EBITDA 
estável em 1,1% em 2025 comprova a eficiência operacional e a assertividade do valor residual dos ativos da Movida. A taxa de 
depreciação da frota seguiu estável em R$7,1 mil por carro no RAC e de R$11,0 mil por carro em GTF ao longo do ano.
A agenda de gestão da dívida seguiu ativa em 2025, com um total de R$6,6 bilhões captados ao longo do ano que possibilitaram 
(i) uma redução no spread médio de 2,1% em 2024 para 1,8% em 2025 e (ii) o aumento no prazo médio da dívida de 3,8 anos 
em 2024 para 4,1 anos em 2025. Nos primeiros meses de 2026 as captações já totalizaram R$3,5 bilhões, fortalecendo nossa 
posição de liquidez e reduzindo de forma relevante as necessidades de refinanciamento no curto prazo. As operações realizadas, 
incluindo debêntures, rolagem de dívidas existentes e financiamentos internacionais, permitem endereçar os vencimentos de 
2026, alongando o perfil da dívida a um custo competitivo e reforçando a estratégia de disciplina financeira da companhia. 
A redução da alavancagem é foco prioritário para dar continuidade à geração de valor sustentável e apresentamos uma evolução 
do indicador dívida liquida/EBITDA de 3,0x no 4T24 para 2,6x no 4T25, menor patamar dos últimos 5 anos.
Com o cliente no centro das decisões, jornadas cada vez mais personalizadas e máxima eficiência na operação, estamos 
preparados para continuarmos avançando rumo ao maior nível de rentabilidade da história da empresa.
Em 2026, mantemos nossa disciplina na estratégia de recomposição de preços, redução do custo de manutenção e avanços na 
verticalização dos serviços. Nosso foco segue na continuidade do crescimento da taxa de ocupação do RAC, preservação de 
margens e dos volumes em Seminovos e a contínua geração de caixa, com redução da alavancagem.
Seguiremos investindo em inovação com foco na excelência operacional e na experiência do cliente - como demonstramos já no início 
de 2026, ao nos tornarmos a primeira e única locadora de veículos a oferecer atendimento na área de embarque em aeroportos.
A Movida tem em sua Gente seu principal diferencial. Agradecemos aos nossos colaboradores pelas entregas ao longo de 2025 
e por tudo o que ainda construiremos juntos.
Nosso planejamento para 2026 reforça nossa confiança em mais um ciclo de superação de metas e geração consistente de resultados.
Aos clientes, acionistas e fornecedores, nosso muito obrigado pela confiança.

Gustavo Moscatelli | CEO

AVISO
As Demonstrações Financeiras apresentadas a seguir são Demonstrações Financeiras Resumidas e não devem ser consideradas 
isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das 
demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.
As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis
nos seguintes endereços eletrônicos:
• Central de Downloads - MOVIDA RI = https://ri.movida.com.br/servicos-aos-investidores/central-de-downloads/
• Consulta de Documentos de Companhias Abertas (cvm.gov.br)
• Empresas Listadas | B3
• Estadão RI (estadao.com.br) = https://estadaori.estadao.com.br/publicacoes/
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Bens que estão na 
mira do Judiciário

Campos Neto: chefia do 
BC não pode ser culpada 
por ‘falhas de terceiros’

l Sistema financeiro l  Efeito Master

CRISTIANE BARBIERI

A Justiça de São Paulo oficia-
lizou ontem a ofensiva jurídi­
ca sobre o patrimônio do ex-
controlador  do  Banco  Mas-
ter, Daniel Vorcaro, e de seu 
núcleo  familiar,  incluindo  
seu  pai  e  sua  irmã.  Publica-
das  no  Diário  de  Justiça  Ele-
trônico, as decisões da 3.ª Va-
ra  de  Falências  e  Recupera-
ções Judiciais determinam o 
protesto  contra  a  alienação  
de bens de alto luxo – como 
uma  aeronave  Gulfstream  
G700  de  R$  420  milhões,  o  
Hotel  Botanique  e  mansões  
em Brasília e na Flórida (mais 
informações  sobre  os  bens  na  
mira da Justiça em quadro nes-
ta página).

O objetivo, segundo a deci-

são  da  Justiça,  é  garantir  o  
ressarcimento  de  credores  
após  a  detecção  de  indícios  
de um esquema multibilioná­
rio de desvio de recursos das 
instituições  financeiras  do  
grupo, atualmente sob liqui-
dação extrajudicial.

A defesa tem dez dias para 
apresentar sua manifestação 
contrária à decisão. Procura-
dos,  os  advogados  disseram  
que não vão se manifestar.

O  protesto  contra  aliena-
ção  de  bens  é  uma  medida  
cautelar  e  preventiva.  Dife-
rentemente  de  um  bloqueio  
(penhora),  essa  decisão  não  
impede  que  os  familiares  
usem  ou  vendam  os  bens,  
mas determina que a existên­
cia do processo seja anotada 
nas matrículas dos imóveis e 
bens  e  nos  registros  de  em-
presas.

Isso significa que, se algum 
bem dessa lista for vendido, 
o comprador não poderá ale-
gar  “boa­fé”  ou  desconheci-
mento da fraude, facilitando 
a recuperação desse patrimô­
nio no futuro. l

l Imóveis de luxo (Brasil)
l Brasília
- Mansão no Lago Sul: imóvel 
de alto padrão avaliado em R$ 
36,1 milhões 
l São Paulo
- Apartamento na Vila Nova 
Conceição: localizado na Av. 
Pres. Juscelino Kubitschek, 
1545. Possui cerca de 113 m² e 
foi avaliado em R$ 4,3 milhões 
- Cobertura Duplex no Jardim 
Paulista: Situada na Rua Cristó­
vão Diniz, 41 (Edifício Don Cris-
tóvão Diniz). Com 600 m², foi 
adquirida por cerca de R$ 30 
milhões. Registrada em nome 
da Super Empreendimentos
- Apartamento duplex na Vila 
Nova Conceição: localizado 
na Rua Marcos Lopes, 272 (Vi-
la Nova Luxury Home De-
sign), com 121 m². Avaliado 
em R$ 3,2 milhões
- Outros 9 imóveis em SP
l Minas Gerais
- Belo Horizonte: 6 imóveis 
registrados em nome da Su-
per Empreendimentos
- Nova Lima e Ouro Preto: a 

decisão no processo contra fa-
miliares (pai e irmã) determi-
nou a averbação em um total 
de 16 imóveis nessas regiões e 
em Belo Horizonte
l Rio de Janeiro
Angra dos Reis: imóvel registra-
do no 1.º CRI de Angra dos Reis.
l Campos do Jordão (SP)
Botanique Hotel: hotel de luxo 
cuja venda estaria sendo nego-
ciada por R$ 150 milhões

l  Aeronaves e embarcações
- Aeronave Gulfstream G700: 
jato executivo de ultraluxo, pre-
fixo vinculado ao número de 
série 87039, avaliado em cerca 
de US$ 80 milhões (aproxima-
damente R$ 420 milhões) 
- Iate Monde Bleu: embarcação 
de luxo, objeto de anotação pe-
rante o Tribunal Marítimo e a 
Marinha do Brasil
- Veículos diversos

l  Participações societárias 
- SAF do Clube Atlético Minei-
ro: Participação detida por 
meio do Fundo Galo Forte na 
Galo Holding S.A.
- Academia Les Cinq Gym: par-
ticipação de 50% na empresa
- Hípica Chevals (Nova Lima): 
participação de 20% na empresa

l Participações e holdings

Moriah Asset Empreendimen-
tos e Participações Ltda.; Su-
per Empreendimentos e Parti-
cipações S.A.; PS-MGG Admi-
nistração de Bem Próprio S.A 
l Empresas do portfólio Mo-
riah Asset: inclui participa-
ções na Frutaria Higienópolis, 
Frutaria Villa Nações (Vila 
Lobos), Oakberry, Desinchá, 
entre outras
- Núcleo Familiar: total de 29 
participações societárias liga-
das ao pai e à irmã de Vorcaro 

l  Fundos de 
investimento (cotas)
Fundo Astralo 95 (Multimer-
cado Crédito Privado); Fundo 
Termopilas (FIP); Fundo Ga-
lo Forte (FIP); Fundo Rio Ver-
melho (FIDC); Fundo Lunar 
(FIP); Fundo Dublin (FIDC)

l  Bens no exterior
l Flórida (EUA): mansão na 
cidade de Windermere, descri-
ta como “cinematográfica” e 
avaliada em US$ 35 milhões. 
O imóvel em nome da empre-
sa Sozo Real Estate Inc., cuja 
direção é ocupada pelos fami-
liares de Daniel Vorcaro
l Orlando (EUA): notícias 
citadas nos autos indicam a 
tentativa de venda de uma ca-
sa avaliada em R$ 180 milhões

O ex-presidente do Banco Cen-
tral Roberto Campos Neto afir-
mou ontem que a cúpula da 
instituição não trata de opera-
ções de bancos do segmento S3 
– de médio porte –, por isso não 
pode ser responsabilizada por 
“falhas de terceiros”.

É a primeira vez que ele se 
manifesta sobre o caso Mas-
ter – embora sem mencionar 
o nome da instituição –, que 
teve crescimento exponencial 
no período em que Campos 
Neto esteve à frente do BC. 

A CGU abriu ontem quatro 
processos administrativos dis-
ciplinares contra o ex-diretor 
de Fiscalização do BC Paulo 
Sérgio Neves de Souza e o ex-
chefe de Departamento de Su-
pervisão Bancária Belline San-
tana, já afastados dos cargos.

“A presidência do Banco 
Central não trata das opera-
ções específicas de bancos do 
segmento S3 e não pode ser 
responsabilizada por falhas de 
terceiros. A área de fiscalização 
e supervisão tem uma tradição 
histórica de ter funcionários de 
carreira do BC e foi o que ocor-
reu na gestão de Roberto Cam-
pos Neto”, informa nota do 
ex-chefe do BC. l CÉLIA FROUFE

Justiça de SP 
oficializa cerco 
ao patrimônio
bilionário de 
Vorcaro e família
Entre bens c0m 
protesto contra 
alienação, estão o 
Hotel Botanique, em
Campos do Jordão, e 
jato Gulfstream G700

!Fortuna

ΛΑΝ∩ΑΜΕΝΤΟΣ
ΙΜΟΒΙΛΙℑΡΙΟΣ

www.embraesp.com.br
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Χοmπανηια Αβερτα δε Χαπιταλ Αυτοριζαδο

DEMONSTRAÇÕES
FINANCEIRAS 2025

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1.  CONTEXTO OPERACIONAL
A Movida Participações S.A. (”Movida Participações” ou “Controladora”), é uma sociedade anônima de capital aberto registrada 
no Novo Mercado da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), o que caracteriza o mais alto nível de governança corporativa no 
mercado de capitais brasileiro, sob o código de negociação MOVI3, com sede na Rua Dr. Renato Paes de Barros nº 1.017, 9º 
andar na cidade de São Paulo. A Movida Participações S.A. e suas Controladas, aqui denominadas (“Movida” ou “Grupo”), atuam 
nos segmentos de locação de veículos leves (“rent a car” ou “RAC”) e de gestão e terceirização de frotas de veículos leves 
(“GTF”). Como consequência e visando a consecução das atividades de locação, a Movida renova constantemente sua frota, 
alienando os veículos no final ou próximo ao final de suas vidas econômicas para substituí-los por veículos novos. A Movida 
possui ainda a Movida Europe uma entidade situada no exterior utilizada como veículo de captação de recursos financeiros pela 
emissão de Senior Notes (Bonds), uma entidade jurídica com operações não alocadas em nenhum dos segmentos.         Em 31 de 
dezembro de 2025, a Movida contava com 379 lojas próprias, sendo 267 lojas de locação de veículos e 112 lojas de venda de 
veículos seminovos (348 lojas próprias, sendo 259 lojas de locação de veículos e 89 lojas de venda de veículos seminovos em 
31 de dezembro de 2024), distribuídas por 132 municípios no Brasil, instaladas em ruas e aeroportos, operando com uma frota 
de 274.841 veículos (268.485 veículos em 31 de dezembro de 2024 em 121 municípios no Brasil). 1.1. Principais eventos 
ocorridos no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024: 1.1.1. Reorganização societária: Em 18 de novembro de 
2024 a Movida Participações S.A. e a Movida Locação de Veículos S.A. informaram aos seus acionistas e ao mercado em geral, 
proposta de reestruturação estratégica envolvendo as Companhias, que compreende a cisão parcial da Movida Locação, subsi-
diária integral da Movida Participações, com a incorporação da parcela cindida pela Movida Participações (“Cisão Parcial”), com 
o objetivo de promover benefícios de ordem administrativa e econômica para os acionistas, com a simplificação operacional e a 
redução dos custos incidentes sobre as operações e atividades desenvolvidas pelas Companhias. Em 2 de dezembro de 2024 
foi realizada a Assembleia Geral Extraordinária (AGE) da Movida Participações, na qual foi aprovada a incorporação do acervo 
cindido da Movida Locação. O acervo líquido contábil para fins de cisão foi avaliado por empresa especializada com data base 
de 31 de agosto de 2024, e, cuja composição está demonstrada na tabela abaixo. O reconhecimento contábil dos ativos e pas-
sivos incorporados pela Companhia foi efetuado com base nos saldos patrimoniais atualizados em 30 de novembro de 2024. A 
Cisão Parcial não impactou o capital social da Companhia.

Acervo líquido cindido para incorporação – data base 31/08/2024
Ativo
Circulante e não circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 102.769
 Títulos, valores mobiliários e aplicações financeiras 1.014.410
 Contas a receber 2.179.115
 Imobilizado 12.922.124
 Demais ativos 4.534.906
Total dos ativos 20.753.324

Passivo
Circulante e não circulante
 Empréstimos e financiamentos 3.357.321
 Debêntures CP 4.637.738
 Fornecedores 2.947.527
 Demais passivos 2.209.237
Total dos passivos 13.151.823
Acervo líquido cindido 7.601.501
1.1.2.      Estrutura de capital da Companhia e planos da Administração: O modelo de negócios da Movida consiste na aquisi-
ção de veículos, substancialmente financiados com recursos captados de médio e longo prazos renovando essa frota continua-
mente. Consequentemente, sua posição financeira conta com parte relevante do capital aplicado na frota de veículos no ativo 
imobilizado, cuja característica é gerar receita e fluxo de caixa com alto giro suficientes para manter as operações e serviço da 
dívida. Assim, em função do seu ciclo operacional, que inclui a compra, locação e venda dos veículos de sua frota em média 
entre 20 e 36 meses do uso, e sua expansão e renovação da frota, a Movida apresentou capital circulante líquido negativo na 
controladora de R$ 7.151.740 (R$2.748.771 negativo em 31 de dezembro de 2024) e no consolidado de R$ 5.663.650 em 31 de 
dezembro de 2025 (R$ 2.301.711 negativo em 31 de dezembro de 2024). A Administração entende que as ações implementadas 
de captação de recursos sejam através de capital próprio ou de terceiros para renovação de frota e alongamento do perfil do 
endividamento em bases cíclicas garantem a renovação continua de sua frota e o cumprimento de obrigações assumidas no 
curso normal de suas operações. A Administração entende ainda que a frota é valorizada e apresentada pelo seu valor realizável, 
e é considerada de boa liquidez.

2.  BASE DE PREPARAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
2.1. Declaração de conformidade com relação ao Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e às normas internacio-
nais de contabilidade (International Financial Reporting Standards - IFRS): As demonstrações financeiras foram preparadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo práticas da legislação societária brasileiras, os pronunciamentos, 
interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (“CFC”) e pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), e as normas internacionais de relatório financeiro (Inter-
national Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB)) (atualmente 
denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS” (IFRS Accounting Standards)), incluindo as interpretações 
emitidas pelo IFRS Interpretations Committee (IFRIC Interpretations) ou pelo seu órgão antecessor, Standing Interpretations 
Committee (SIC Interpretations) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e so-
mente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão.         Demonstrações financeiras indi-
viduais: Devido à diferença entre as práticas contábeis brasileiras e internacionais relativa a resultado não realizado, especifica-
mente decorrente de operações envolvendo empresas de um mesmo grupo econômico, a partir de 1º de janeiro de 2019, as 
demonstrações financeiras individuais da Controladora foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Essas demonstrações individuais são divulgadas em conjunto com 
as demonstrações financeiras consolidadas. Demonstrações financeiras consolidadas: As demonstrações financeiras conso-
lidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronun-
ciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e conforme as normas internacionais de relatório finan-
ceiro (International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB)) 
(atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”). As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor, que, no caso de determinados ativos e 
passivos financeiros (inclusive instrumentos derivativos), tem seu custo ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. Deta-
lhes sobre as políticas contábeis da Movida, incluindo as mudanças, estão divulgadas nas notas explicativas 6. Estas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas foram aprovadas e autorizadas para emissão pela Diretoria em 23 de março de 
2026. Base de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas considerando o custo 
histórico como base de valor, que, no caso de determinados ativos e passivos financeiros (inclusive instrumentos derivativos), 
tem seu custo ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. 2.2.     Demonstração do valor adicionado (“DVA”): A apresen-
tação da Demonstração do Valor Adicionado (DVA), individual e consolidada, é requerida pela legislação societária brasileira e 
pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às companhias abertas. A DVA foi preparada de acordo com os critérios 
definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicionado”. As normas internacionais de relatório fi-
nanceiro (“IFRS”) não requerem a apresentação dessa demonstração. Como consequência, pelas IFRS, essa demonstração 
está apresentada como informação suplementar, sem prejuízo da análise do conjunto das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas. 2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
estão apresentadas em milhares de Reais (“R$”), que é a moeda funcional da Movida e das suas controladas, exceto pela con-
trolada Movida Europe, Movida Finance e DOH que possuem moeda funcional em dólar e euro. Todos os saldos foram arredon-
dados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. a) Transações em moeda estrangeira: As opera-
ções com moedas estrangeiras são convertidas para o real, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou 
nas datas da avaliação, quando os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados aos ativos e passivos 
financeiros como empréstimos, caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários indexados em moeda diferente do 
real são contabilizados na demonstração do resultado como receita ou despesa financeira. b) Controladas com moeda funcio-
nal diferente do real: Na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas, as demonstrações do resultado e dos fluxos 
de caixa e todas as outras movimentações de ativos e passivos das controladas Movida Europe, Movida Finance e Drive on 
Holidays, são convertidas para Real à taxa de câmbio média mensal, que se aproxima da taxa de câmbio vigente na data das 
correspondentes transações. O balanço patrimonial é convertido para Real às taxas de câmbio do encerramento de cada perío-
do. Os efeitos das variações da taxa de câmbio resultantes dessas conversões são apresentados em “outros resultados 

abrangentes” nas demonstrações do resultado abrangente e no patrimônio líquido. 2.4.     Participações societárias e base de 
consolidação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2025 e 2024 incluem as opera-
ções da Controladora e das suas Controladas, cuja participação percentual nas datas dos balanços está assim resumida:

Razão social Nome fantasia País sede
31/12/2025 31/12/2024

Direta % Indireta % Direta % Indireta %
Movida Locação de Veículos S.A. “Movida RAC” Brasil 100 – 100 –
Movida Finance “Movida Finance” Luxemburgo 100 – 100 –
Movida Europe “Movida Europe” Luxemburgo 100 – 100 –
CS Brasil Frotas S.A. (i) “CS Frotas” Brasil 100 – 100 –
Sat Rastreamento “Sat” Brasil 100 – 100 –
Drive on Holidays “DOH’ Portugal – 100 – 100
Marbor Locadora “Marbor” Brasil 100 – 100 –
BSIM Participações e holding Ltda.(ii) “BSIM” Brasil 24,48 – – –
(i) Após a cisão parcial para incorporação da Movida Locação de Veículos S.A. pela Movida Participações S.A. durante o exercício 
de 2024 a CS Frotas S.A. se tornou controlada direta. (ii) Trata-se de aquisição de participação acionária de 24,48% da BSIM 
Participações e holding Ltda. controlada direta da SIMPAR S.A., a qual detém o controle de 100%, conforme nota explicativa 11.  
a) Base de consolidação: As seguintes políticas são aplicadas de forma consistente na elaboração das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas: Controladas: O Grupo controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os 
retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu 
poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas demonstrações financeiras consolidadas a 
partir da data em que o Grupo obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras 
individuais da controladora, as informações financeiras de controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência 
patrimonial. Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não re-
alizadas derivadas de transações intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas 
registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação do Grupo na inves-
tida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que 
não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. 2.5. Mensuração ao valor justo: Valor justo é o preço que seria 
recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação ordenada entre participantes do 
mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual a Movida tem 
acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento (non-performance). O risco de descum-
primento inclui, entre outros, o próprio risco de crédito da Movida. Quando disponível, a Movida mensura o valor justo de um 
instrumento utilizando o preço cotado num mercado ativo para esse instrumento. Um mercado é considerado como “ativo” se as 
transações para o ativo ou passivo ocorrem com frequência e volume suficientes para fornecer informações de precificação de 
forma contínua. Se não houver um preço cotado em um mercado ativo, a Movida utiliza técnicas de avaliação que maximizam o 
uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de avaliação escolhida incorpora 
todos os fatores que os participantes do mercado levariam em conta na precificação de uma transação. Se um ativo ou um 
passivo mensurado ao valor justo tiver um preço de compra e um preço de venda, a Movida mensura ativos com base em preços 
de compra e passivos com base em preços de venda. A melhor evidência do valor justo de um instrumento financeiro no reco-
nhecimento inicial é normalmente o preço da transação - ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se a Movida 
determinar que o valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da transação e o valor justo não é evidenciado nem por 
um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou passivo idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual 
quaisquer dados não observáveis são julgados como insignificantes em relação à mensuração, então o instrumento financeiro é 
mensurado inicialmente pelo valor justo ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço 
da transação. Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa base adequada ao longo da vida do instrumento, 
ou até o momento em que a avaliação é totalmente suportada por dados de mercado observáveis ou a transação é encerrada, 
o que ocorrer primeiro. Ver detalhes sobre a classificação e divulgação dos instrumentos financeiros da Movida na nota explica-
tiva 6.1.         2.6. Riscos atrelados às mudanças climáticas e à estratégia de sustentabilidade: O setor de logística e transportes, 
dada sua natureza, é bastante relevante no que se refere às emissões de Gases do Efeito Estufa (GEE) e, consequentemente, 
para as mudanças climáticas, e seus impactos para a sociedade. Por isso, a Movida contempla em sua rotina de gestão as 
avaliações de riscos climáticos, e busca operar de forma sustentável, desenvolvendo soluções que enderecem ou reduzam os 
impactos negativos das operações. Nesse sentido, desde 2022 é mantida uma Política de Mudanças Climáticas que, em conjun-
to com a Política de Sustentabilidade, direciona ações de mitigação, compensação e adaptação em razão do cenário de mudan-
ças climáticas. A Movida possui uma estrutura dedicada à gestão de riscos, incluindo o tema mudanças climáticas, com metodo-
logias, ferramentas e processos próprios que visam identificar, avaliar e, quando necessário, mitigar os principais riscos. Tal 
estrutura, por meio da sua sistemática de gestão, permite o monitoramento contínuo dos riscos e seus eventuais impactos, o 
controle das variáveis envolvidas e a definição e implementação de medidas mitigatórias e estratégias de resiliência e adapta-
ção, que visam reduzir as exposições identificadas. A Movida, por meio da emissão do Sustainability-Linked Bond (SLB) em 
2021, assumiu metas de redução de emissões de gases de efeito estufa, de 30% da intensidade (tCO2/R$ MM receita) até 2030, 
com base no ano de 2019. O indicador relacionado a esse compromisso considera as emissões de escopo 1, 2 e 3 (categoria 
13). A gestão e contribuição da Movida no tema é essencial para SIMPAR atingir a meta de intensidade que leva em considera-
ção a receita líquida em milhões de reais das empresas do Grupo SIMPAR. A mensuração e monitoramento das emissões, bem 
como a meta tem apresentação trimestral ao Comitê de Sustentabilidade da Movida, e são considerados como parte do plano 
de atingimento da meta, os seguintes fatores: • Manutenção de baixa idade média da frota e uso de tecnologias mais recentes; 
• Aquisição de veículos flex; • Preferência pelo uso do etanol nos abastecimentos internos, com campanha de comunicação en-
volvendo os consumidores; • Instalação de painéis solares nas lojas para consumo de energia renovável e, consequentemente, 
redução das emissões de escopo 2. O inventário de emissões é divulgado pela Companhia. O relatório de sustentabilidade é 
assegurado por auditores independentes, e divulgado anualmente. Além disso, a gestão do tema é constantemente aprimorada 
em busca do objetivo traçado, cujo inventário anual é divulgado desde 2019 no Registro Público de Emissões, considerando a 
metodologia do Programa GHG Protocol, tendo obtido o selo Ouro no último ano. A Companhia recebeu em 2025 a nota A no 
Carbon Disclosure Project (CDP) Climate Change, avaliação que a posiciona acima da média global entre as companhias mais 
comprometidas com o tema das mudanças climáticas no setor de transporte e logística. No exercício findo em 31 de dezembro 
de 2025 e 2024 a Movida não teve impactos financeiros relevantes decorrentes de eventos originados de mudanças climáticas 
além daqueles já registrados nas demonstrações financeiras . 

3. USO DE ESTIMATIVAS, PREMISSAS E JULGAMENTOS
Na preparação destas informações intermediárias, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação das suas políticas contábeis e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais 
podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua, e alterações são reconhecidas 
prospectivamente. 3.1. Julgamentos: As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na 
experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstân-
cias. Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto (títulos, valores mobiliários e aplicações financeiras): a Movida clas-
sifica os títulos, valores mobiliários e aplicações financeiras como atividades operacionais devido a utilização desses recursos a 
curto prazo para liquidação de fornecedores e dívidas. Estes valores aplicados não tem a finalidade de investimentos de longo 
prazo e são utilizados constantemente no ciclo operacional do Grupo. 3.2. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As 
informações sobre incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco significativo de resultar em um 
ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 estão incluídas nas 
seguintes notas explicativas: a) Imposto de renda e contribuição social diferidos - reconhecimento de ativos fiscais diferidos: 
disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais possam ser utilizados 
- nota explicativa 20.1; b) Imobilizado (definição do valor residual e da vida útil) - nota explicativa 12; c) Veículos desativados para 
renovação de frota - valor realizável líquido - nota explicativa 10; d) Perdas por redução ao valor recuperável de ativos intangíveis 
- teste de redução ao valor recuperável de ativos intangíveis e ágio: principais premissas em relação aos valores recuperáveis - 
nota explicativa 13.1; e) Perdas esperadas (impairment) de contas a receber: mensuração de perda de crédito esperada para 
contas a receber e ativos contratuais: principais premissas na determinação da taxa média ponderada de perda - nota explicati-
va 9; f) Provisão para demandas judiciais e administrativas, reconhecimento e mensuração de provisões e contingências: princi-
pais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos - nota explicativa 18.2; g) Instrumentos financeiros 
derivativos: determinação dos valores justos - nota explicativa 6.2.

28. EVENTOS SUBSEQUENTES
28.1 Captações de empréstimos, financiamentos e debêntures: Em 05 de fevereiro de 2026, a Movida formalizou à CVM e 
ao mercado em geral sobre eventos ocorridos de 01 de janeiro de 2026 à 05 de fevereiro de 2026 relacionados à captação de 
diversas modalidades de crédito que totalizam R$ 3.550.000. Dentre as modalidades de crédito estão: empréstimo com o Inter-
national Finance Corporation e bancos internacionais no montante de R$ 1.300.000, emissão de debêntures no montante de 
R$ 1.150.000 e empréstimo e rolagem de dívidas no montante de R$ 1.100.000. 28.2 Aumento de capital privado: Em 05 de 
março de 2026, o Conselho de Administração da Movida aprovou o aumento de capital privado, com participação da sua 

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Notas
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 (i) 31/12/2025 31/12/2024
Receitas geradas
Receitas brutas de locações, prestação de serviços e 
 vendas de ativos 25.1 12.464.838 3.446.968 15.704.425 14.387.511
Perdas esperadas (impairment) de contas a receber 26 (121.428) (19.181) (128.188) (72.219)
Outras receitas operacionais 207.456 39.697 228.191 212.400

12.550.866 3.467.484 15.804.428 14.527.692
Insumos adquiridos de terceiros
Custos das vendas e prestação de serviços (6.456.129) (1.501.193) (7.908.934) (7.696.018)
Materiais, energia, serv. de terceiros e outros (1.077.466) (176.617) (1.193.771) (1.100.959)

(7.533.595) (1.677.810) (9.102.705) (8.796.977)
Valor adicionado bruto 5.017.271 1.789.674 6.701.723 5.730.715
Retenções
Depreciação, amortização e impairment de ativos 26 (1.683.434) (838.013) (2.430.030) (2.080.489)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 3.333.837 951.661 4.271.693 3.650.226
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial 11 626.611 809.279 (36) –
Receitas financeiras 27 307.258 249.382 679.869 378.347

933.869 1.058.661 679.833 378.347
Valor adicionado total a distribuir 4.267.706 2.010.322 4.951.526 4.028.573

Notas
Controladora Consolidado

31/12/2025 31/12/2024 (i) 31/12/2025 31/12/2024
Distribuição do valor adicionado
Pessoal
Remuneração direta 428.613 99.676 511.697 448.845
Benefícios 58.043 8.156 67.306 69.073
FGTS 30.956 6.807 34.417 37.182

517.612 114.639 613.420 555.100
Impostos, taxas e contribuições
Federais (39.433) (91.902) 59.471 198.386
Estaduais 276.892 56.841 375.593 360.085
Municipais 6.016 563 6.024 4.454

243.475 (34.498) 441.088 562.925
Remuneração do capital de terceiros
Juros e variação cambial 3.131.714 1.688.931 3.517.289 2.632.591
Aluguéis 56.541 9.757 61.365 46.464

3.188.255 1.698.688 3.578.654 2.679.055
Remuneração do capital próprio
Lucro retido do exercício 63.364 168.193 63.364 168.193
Juros sobre capital próprio do exercício 255.000 55.000 255.000 55.000
Dividendos do exercício – 8.300 – 8.300

318.364 231.493 318.364 231.493
Valor adicionado distribuído 4.267.706 2.010.322 4.951.526 4.028.573

(i) Considera o efeito da cisão parcial da Movida Locação S.A. para sua controladora Movida Participações realizado em 30 de novembro de 2024

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Reservas de lucros
Capital 
social

Ações em 
tesouraria

Reserva 
de capital

Outros resultados
abrangentes Reserva legal

Reservas de
investimentos

Lucro (prejuízos)
acumulados

Total do
patrimônio líquido 

Saldo em 31 de dezembro de 2024 2.590.776 (50.803) 61.633 (618.961) 114.096 395.751 – 2.492.492
Lucro líquido do exercício – – – – – – 318.364 318.364
Constituição de reserva legal (nota 22.5) – – – – 15.918 - (15.918) –
Constituição reservas de lucros (nota 22.5) – – – – – 47.446 (47.446) –
Juros sobre capital próprio distribuídos (nota 22.7(i)) – – – – – – (255.000) (255.000)
Resultado abrangente do exercício referente a hedge de fluxo de caixam (nota 22.5) – – – 536.557 – – – 536.557 
Ajuste de conversão das demonstrações financeiras de controladas no exterior (nota 22.5) – – – (21.881) – – – (21.881)
Recompra de ações (nota 22.2) – (102.728) – – – – – (102.728)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 2.590.776 (153.531) 61.633 (104.285) 130.014 443.197 – 2.967.804 
Saldo em 31 de dezembro de 2023 2.590.776 (50.667) 61.633 (421.259) 102.521 239.133 – 2.522.137
Lucro líquido do exercício – – – – – – 231.493 231.493
Constituição de reserva legal (nota 22.5) – – – – 11.575 – (11.575) –
Constituição reservas de lucros (nota 22.5) – – – – – 156.618 (156.618) –
Juros sobre capital próprio distribuídos (nota 22.7(i)) – – – – – – (55.000) (55.000)
Dividendos distribuídos (nota 22.7(i)) – – – – – – (8.300) (8.300)
Resultado abrangente do exercício referente a hedge de fluxo de caixa – – – (202.786) – – – (202.786)
Instrumentos e mensurados a valor justo por meio de outros resultados abrangentes (nota 22.5)
Ajuste de conversão das demonstrações financeiras de controladas no exterior (nota 22.5) – – – 5.084 – – – 5.084
Recompra de ações (nota 22.2) – (136) – – – – – (136)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 2.590.776 (50.803) 61.633 (618.961) 114.096 395.751 – 2.492.492

B18 ECONOMIA&NEGÓCIOS TERÇA-FEIRA, 24 DE MARÇO DE 2026 O ESTADO DE S. PAULO



P
: 

E
S

T
A

D
O

 -
 C

A
D

_
B

_
B

R
 -

 2
 -

 2
4
/0

3
/2

6
  

B
2
-B

1
9
 -

 
P

: 
E
S

T
A

D
O

 -
 C

A
D

_
B

_
B

R
 -

 2
 -

 2
4
/0

3
/2

6
 

B
2
-B

1
9
 -

 

S
u
p

o
rt

e
 G

ra
fi

co
 -

 E
S

T
A

D
O

C
O

R
V

V
 1

9
/1

2
/1

1

?
*

*
?

n
e

w
su

p
?

*
*

?

ARTIGO

Gustavo Benchimol 

CFA, é advogado em Nova York e 

no Brasil, com especialização em 

Direito Internacional

D
emonstrando confian-
ça  nos  ativos  brasilei-
ros, estrangeiros inves-
tiram US$ 84,1 bilhões 

no País até novembro de 2025 
–  o  melhor  resultado  desde  
2014. Fomos o segundo desti-
no  que  mais  recebeu  aporte  
direto  no  primeiro  semestre  
de  2025,  superando  econo-
mias como Reino Unido, Ca-
nadá  e  México,  segundo  da-
dos  da  Organização  para  a  
Cooperação  e  Desenvolvi-
mento Econômico (OCDE).

A  ordem  internacional  que  
regeu  o  período  pós­guerra  
ruiu. Ficaram para trás a alian-
ça de democracias liderada pe-
los Estados Unidos e a premis-
sa  de  integração  irrestrita  do  
comércio  global.  Neste  cená­
rio geopolítico instável, empre-
sários e indivíduos passam a to-
mar  decisões  estritamente  
transacionais,  sobretudo  no  
que tange à alocação de capital.

Contudo, mesmo com este 
voto de confiança externo em 
nossos ativos, o Brasil enfren-
ta uma sangria de capital hu-
mano qualificado. Segundo a 
consultoria  Henley  &  Part-
ners,  nos  últimos  dez  anos,  
perdemos mais de 22 mil cida-
dãos  milionários  (em  dóla­
res). O êxodo dessa classe cos-
tuma estar atrelado a insegu-
ranças jurídicas e sociais, ser-

vindo  também  como  indica-
dor  antecedente  de  declínio  
econômico.  No  campeonato  
de quem mais expulsa talen-
tos e afluentes, disputamos o 
título com a Rússia.

Há mais de uma centena de 
países competindo para atrair 
cada um dos 165 mil milioná­
rios previstos para migrar em 
2026.  Não  é  para  menos:  a  
transferência patrimonial glo-
bal nos próximos 20 anos é es-
timada  em  US$  83  trilhões.  
Desse  montante,  US$  74  tri-
lhões serão transferidos entre 
gerações – para herdeiros cos-
mopolitas, menos enraizados 
e  sem  o  compromisso  tácito  
de manter o patrimônio no lo-
cal onde foi originado.

Esses migrantes não levam 
apenas  saldo  bancário.  Tra-
zem expertise e redes de con-
tatos  que  beneficiam  toda  a  
sociedade, além de gerar liqui-
dez imediata e consumo para 
os governos anfitriões, o que 
impulsiona a inovação.

O  que  esses  cidadãos  do  

mundo buscam? Estilo de vi-
da, segurança física e, crucial-
mente,  eficiência  tributária  
(leia-se ausência de impostos 
sobre herança e sobre rendi-
mentos  auferidos  no  exte-
rior). Países vizinhos, como o 
Uruguai e a Costa Rica, já en-
tenderam  a  lógica  e  operam  
programas bem-sucedidos.

Enquanto o Brasil celebra a 
entrada de dólares, precisa ur-
gentemente de programas pa-
ra  atrair  capital  humano,  
transformando nossa inigua-
lável  oferta  de  “calor  huma-
no” em um ativo estratégico. 
A riqueza global entrou defini-
tivamente em uma era de alta 
mobilidade. Esse não é um fe-
nômeno periférico ou tempo-
rário, mas um mecanismo de-
terminante na  realocação de  
capital e de talentos. l

l Conflito no Oriente Médio l  Reflexos na indústria

MÁRCIA DE CHIARA

CARLOS EDUARDO VALIM

A  guerra  no  Oriente  Médio,  
que provocou até aqui a dispa-
rada da cotação do petróleo e o 
encarecimento do frete, come-
ça  a  ter  desdobramentos  nas  
cadeias de produção de alguns 
setores da indústria.

Os impactos atingem não só 
empresas que dependem dire-
tamente de insumos que trafe-
gam pelo Estreito de Ormuz, 
bloqueado pelo Irã, como pe-
tróleo e gás natural.  A indús­
tria  farmacêutica,  por  exem-
plo, que importa 92% dos prin-
cípios ativos usados na produ-
ção de medicamentos, já sente 
os impactos nas operações lo-
gísticas internacionais.

Desvios de rotas têm repre-
sentado aumento de 25% em dó­
lar no custo de transporte. Isso, 
sem  contar  a  variação  do  
câmbio, que pode ampliar ainda 
mais as despesas dos fabrican-
tes. A seguir, o impacto do con-
flito em sete diferentes setores:

1. Indústria 
farmacêutica 

Uma  das  grandes  preocupa-
ções para a indústria farmacêu­
tica  por  causa  da  guerra  está  
nas embalagens plásticas. Se o 

preço  do  petróleo  continuar  
elevado, a perspectiva é de que 
os fabricantes tenham de de-
sembolsar mais pelas embala-
gens dos medicamentos.

Mas essa pressão de custos 
das embalagens ainda não che-
gou às indústrias, pondera Nel-
son Mussolini, presidente exe-
cutivo do Sindicato da Indús­
tria de  Produtos Farmacêuti­
cos (Sindusfarma). “Não esta-
mos sentindo  isso  neste  mo-
mento, mas, se a guerra durar 
mais tempo e o petróleo conti-
nuar subindo,  provavelmente 
(o aumento de custos) vai ser re-
passado para as embalagens.”

O desafio para o setor farma-
cêutico, que tem preços con-
trolados pelo governo e pode 
reajustá­los  só  uma  vez  por  
ano, está em como absorver as 
pressões de custos extras.

2. Calçados
Na indústria de calçados, 

os fornecedores já sinalizaram 
que haverá necessidade de au-
mentar  preços  nos  próximos  
dias. Segundo o gestor de Mer-
cado Internacional da Associa-
ção Brasileira das Empresas de 
Componentes para Couro, Cal-
çados e Artefatos (Assintecal), 
Luiz  Ribas  Júnior,  quando  o  
conflito estourou os fabrican-
tes de componentes tinham es-
toques. “Não houve um repas-
se  imediato.”  Mas,  à  medida  
que o tempo foi passando, os 
estoques foram diminuindo. 

Nas próximas vendas, Ribas 
Júnior  diz  que  os  preços  de  
componentes fabricados a par-
tir de matérias­primas deriva-

das do petróleo e importadas 
devem ser reajustados. Depen-
dendo do  tipo do  calçado, os 
componentes que usam deriva-
dos  de  petróleo  ou  que  te-
nham  os  preços  atrelados  à  
commodity  representam  en-
tre 25% e 30% dos custos.

3. Indústria química 
A indústria química infor-

ma, por meio de nota, que não 
há risco de desabastecimento 
por  causa  do  conflito.  Atual-
mente, segundo a Associação 
Brasileira da Indústria Quími­
ca  (Abiquim),  as  fábricas  no  
País funcionam com ociosida-
de de cerca de 40% da sua capa-
cidade de produção.

De acordo com a entidade, is-
so representa “uma reserva es-
tratégica  de  disponibilidade  
com garantia de fornecimento 
para toda a indústria de transfor-
mação, em complemento ou até 
mesmo em substituição aos pro-
dutos importados, cujos princi-
pais mercados fornecedores são 
Estados Unidos, China e até paí­
ses da nossa região como Méxi­
co, Colômbia e Argentina”.

4. Eletroeletrônicos 
Entidades que represen-

tam as indústrias de produtos 
eletroeletrônicos  (Eletros  e  
Abinee) disseram que não há 
informações sobre altas de cus-
tos em razão da guerra. No en-
tanto,  fontes  do  setor  dizem  
que, a médio prazo, o setor po-
derá ser impactado. Isso por-
que boa parte dos componen-
tes  é  importada  da  Ásia  por  
meio de frete marítimo. Além 

disso,  derivados  do  petróleo,  
como o plástico, podem ter os 
custos pressionados.

5. Aviação
A alta  do petróleo  acen-

deu um sinal de alerta para o 
setor aéreo, com a possibilida-
de de impactos principalmente 
na aviação regional, dificultan-
do o avanço de planos de aber-
tura de rotas no País.

“Esses mercados já têm de-
manda menor e são mais sensí­
veis. Uma pressão pode inviabi-
lizar destinos”, afirma o presi-
dente da Associação Brasileira 
das Empresas Aéreas (Abear), 
Juliano Noman. O impacto vai 
além  do  preço  das  passagens,  
que também tende a ser pressio-
nado pelo aumento de custos. 

O  combustível  responde  
por cerca de um terço dos cus-
tos das aéreas. A pressão cam-
bial é outro ponto de atenção, 
já que a maior parte das despe-
sas é dolarizada, enquanto a re-
ceita é em real.

A Abear defende a adoção de 
iniciativas para mitigar os im-
pactos da alta do combustível. 
O querosene de aviação (QAV) 
ficou de fora da medida anun-
ciada pelo governo para subsi-
diar o diesel e amortecer os efei-
tos da alta do petróleo. Para o 
presidente  da  associação,  in-
cluir o combustível do setor na 
iniciativa ajudaria a reduzir a vo-
latilidade de custos.

6. Automóveis
Os  impactos  para  a  in-

dústria  automobilística,  se  a  
guerra  perdurar,  devem  estar  

relacionados  principalmente  
ao aumento dos custos logísti­
cos. “Aquilo que recebemos no 
País fica mais caro e podemos 
perder ainda mais competitivi-
dade”, afirma o presidente da 
Associação Nacional dos Fabri-
cantes de Veículos Automoto-
res (Anfavea), Igor Calvet.

O conflito se soma também 
às incertezas tarifárias, com a 
política  de  guerra  comercial  
do presidente americano, Do-
nald Trump. “Isso causa insta-
bilidade não só na política co-
mercial bilateral, mas em todo 
o contexto da nossa cadeia de 
valor ao longo do mundo, por-
que nossas empresas são inte-
gradas globalmente”, diz.

7. Logística
O setor de logística é um 

dos mais afetados pela guerra 
e  o  que  mais  repassa  as  suas  
dificuldades para o restante da 
economia.  Cerca  de  metade  
dos custos das empresas do se-
tor está atrelada ao diesel, diz 
o  presidente  da  Associação  
Brasileira de Logística (Abra-
log), Pedro Moreira.

Dados do Instituto Brasilei-
ro de Planejamento e Tributa-
ção (IBPT) apontaram alta des-
de o início da guerra até o dia 
16 de março de 19,71% no die-
sel S10 comum. Esse aumento 
de custos, no entanto, não tem 
sido  repassado  por  completo  
pelos transportadores. “O re-
passe de frete tem ficado entre 
4% e 6%, que é quanto o merca-
do está absorvendo. Tem gen-
te pedindo de 10% a 15%, mas 
isso não tem cabimento.”

O  setor  se  queixa  que  vem  
sofrendo reduções de lucrativi-
dade,  e  há  a  possibilidade  de  
uma terceira onda de falências 
de empresas, diz o executivo. 
A expectativa é de que o paco-
te do governo para  conter os 
preços do diesel tenha efeito. 
l COLABOROU ELISA CALMON

Guerra eleva custos, pressiona
cadeias produtivas e acende alerta
Diversos setores
industriais reportam 
impactos diretos e
indiretos com o avanço 
da ofensiva, devido à 
elevação do petróleo

Capital estrangeiro chega, capital humano se despede

Brasil precisa atrair
capital humano,
transformando nosso 
‘calor humano’ em
ativo estratégico
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DEMONSTRAÇÕES
FINANCEIRAS 2025

controladora SIMPAR, da BNDESPAR e de investidores institucionais. O aumento previsto é entre R$ 323.00 e R$ 488.000, ao 
preço de emissão de R$ 11,72 por ação. A operação inclui compromissos de investimento da BNDESPAR, que poderá atingir até 
10% do Capital Social da Movida e todos os acionistas terão direito de preferência na subscrição. O objetivo estratégico é forta-
lecer a estrutura de capital, reduzir custo de financiamento, ampliar liquidez das ações e apoiar o desenvolvimento sustentável 
das operações de logística, mobilidade e infraestrutura. A efetivação está sujeita às aprovações regulatórias do CADE e do 
Banco Central do Brasil. 28.3 Conflito entre Estados Unidos, Israel e Irã: A Companhia tem acompanhado atentamente os 
desdobramentos decorrentes do conflito militar envolvendo os Estados Unidos, Israel e o Irã. Ainda que a Movida não mantenha 
relacionamentos diretos com clientes ou fornecedores localizados na Ásia Ocidental ou na Ásia Central, a Administração 

entende que os principais impactos econômicos potenciais decorrem da elevação significativa no preço internacional do barril de 
petróleo. Esse movimento pode resultar em aumento nos preços dos combustíveis no mercado doméstico, pressionando a infla-
ção e contribuindo para a manutenção das taxas de juros em patamar elevado, com reflexos diretos nas despesas financeiras 
da Companhia. Adicionalmente, a Administração acompanha de perto os possíveis efeitos da alta do diesel sobre seus custos 
operacionais, incluindo eventuais incrementos nos valores pagos a agregados e terceiros, bem como nos gastos com combustí-
veis e lubrificantes. Até a data de aprovação destas demonstrações financeiras, a Companhia segue monitorando o cenário e 
avaliando seus potenciais impactos. 
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DECLARAÇÃO DA DIRETORIA SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
 Em conformidade com o inciso VI do artigo 27 da Resolução CVM 80, de 29 de março de 2022, a Diretoria declara que revisou, discutiu e concordou com as demonstrações financeiras da Movida Locação de Veículos S.A., referentes ao exercício findo em 

31 de dezembro de 2025, autorizando a emissão nesta data.

São Paulo, 23 de março de 2026
Gustavo Henrique Paganoto Moscatelli 

Diretor Presidente
Daniela Sabbag Papa 
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João Paulo de Oliveira Lima 

 Diretor de Controladoria - Contador - CRC SP259650/O-3

DECLARAÇÃO DA DIRETORIA SOBRE O RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES
 Em conformidade com o inciso V do artigo 27 da Resolução CVM 80, de 29 de março de 2022, a Diretoria declara que revisou, discutiu e concordou com as conclusões expressas no Relatório dos Auditores Independentes sobre as demonstrações 

financeiras da Movida Locação de Veículos S.A., referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, emitido nesta data.
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RELATÓRIO ANUAL DO COMITÊ DE AUDITORIA ESTATUTÁRIO PARA O EXECÍCIO SOCIAL DE 2025
A. INTRODUÇÃO.
O Comitê de Auditoria da Movida Participações S.A. (“Movida” ou “Companhia”) foi instituído em 22 de maio de 2019 e passou a 
ser um Comitê de Auditoria Estatutário (“CAE”) em 27 de abril de 2023, conforme aprovação da Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária. Possui caráter permanente de assessoramento ao Conselho de Administração, sendo suas competências 
previstas no “Regimento Interno do Comitê de Auditoria” (“Regimento Interno”), as quais incluem, entre outras, supervisionar a 
qualidade e integridade dos relatórios financeiros, a aderência às normas legais, estatutárias e regulatórias, a adequação dos 
processos relativos à gestão de riscos e as atividades dos auditores independentes e da auditoria interna.
O CAE exerce suas funções em conformidade com as disposições do Estatuto Social, de seu Regimento Interno, e com as 
regulamentações aplicáveis da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), e suas 
deliberações constituem recomendações, não vinculadas àquelas do Conselho de Administração. O CAE responde e reporta 
suas atividades ao Conselho de Administração, por intermédio de seu Coordenador.
B. RESPONSABILIDADES.
Dentre outras atribuições, a Administração da Companhia é responsável (i) pela correta elaboração de suas demonstrações 
financeiras; (ii) pela implementação, aperfeiçoamento e manutenção de sistemas de controles internos e de gerenciamento de 
riscos condizentes com o porte e a estrutura da Companhia; e (iii) por estabelecer procedimentos que garantam a qualidade dos 
processos que geram suas informações financeiras.
A Companhia possui áreas próprias responsáveis pelos controles internos, riscos e conformidade e de auditoria interna, com 
estruturas independentes e que, quando necessário, atuam com apoio de empresa terceira para o desempenho de suas funções. 
As atividades de controles internos, riscos e conformidade e de auditoria interna compreendem: (i) o monitoramento da qualidade 
e da efetividade dos processos de gerenciamento de riscos e de governança, bem como dos controles internos da Companhia 
e do cumprimento das normas e regulamentos associados às suas operações; (ii) a apresentação e o fornecimento ao CAE de 
avaliações independentes, imparciais e tempestivas; (iii) a consolidação, avaliação, monitoramento e a comunicação sobre os 
riscos da Companhia ao CAE; (iv) o aferimento da qualidade e da efetividade dos processos de gerenciamento de riscos, 
controle e governança da Companhia.
Os trabalhos atribuídos à auditoria independente para o exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025 foram 
desempenhados pela PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes (“Auditoria Independente” ou “PWC”) e consistiram na 
análise e auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia e confirmação de que elas 
representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Movida em 31 de 
dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e Normas Internacionais de Relatório Financeiro, emitidas pelo International 
Accounting Standard Board.
No cumprimento de suas atribuições, as análises e avaliações procedidas pelo CAE baseiam-se em informações recebidas da 
Administração, das áreas de controles internos, riscos e conformidade e de auditoria interna, da Auditoria Independente e dos 
executivos responsáveis pela gestão de riscos e controles internos nos diversos segmentos da Companhia, sendo respeitadas 
também as trocas de opiniões e ideias entre os membros do CAE e da Auditoria Independente.
C. ATIVIDADES DO CAE.
Atualmente o CAE é composto por 3 membros: (i) Sr. Augusto Marques da Cruz Filho, na qualidade de Coordenador e membro 
independente do Conselho de Administração; (ii) Sr. José Mauro Depes Lorga e (iii) Sr. Ricardo Florence dos Santos, todos 
eleitos em reunião do Conselho de Administração realizada 31 de maio de 2024, com mandato de 5 anos, podendo ser reeleitos. 
Por meio das apresentações periódicas realizadas pelo Coordenador, os trabalhos do CAE foram reportados ao Conselho de 
Administração.

Após estabelecer um planejamento anual para o atendimento de suas atribuições, no decorrer do ano de 2025, foram realizadas 
6 reuniões ordinárias do Comitê de Auditoria e 2 reuniões adicionais (extraordinárias), as quais tiveram duração média 
aproximada de 3 horas, cada. As reuniões tiveram a participação de diretores, colaboradores, auditores independentes e 
especialistas externos.
Entre os diversos temas e assuntos acompanhados e discutidos pelo CAE, destacam-se:
• Auditoria Externa: (i) análise do plano de atividades da PWC, e de sua execução, incluindo a auditoria, discussão e revisão 
das demonstrações financeiras anuais e das informações financeiras trimestrais pela PWC, bem como do parecer formal para 
emissão das demonstrações financeiras de 2025; e (ii) avaliação da sua independência e da qualidade dos serviços prestados.
• Controles Internos: (i) discussão do plano de controles internos para 2025, tendo sido cumprido ao longo de 2025, (ii) 
acompanhamento dos planos de ação decorrentes dos apontamentos da auditoria externa, auditoria interna e controles internos; 
(iii) supervisão dos trabalhos da área durante o exercício social; (iv) acompanhamento dos indicadores relativos ao cumprimento 
da Lei Geral de Proteção de Dados; e (v) acompanhamento do status da carta de recomendação de controles internos emitida 
pela Auditoria Independente.
• Gestão de Riscos: (i) análise do plano de gestão de riscos para o exercício social de 2025; (ii) discussão e definição do 
processo de gerenciamento de riscos, da matriz de riscos corporativos, dos fatores de riscos associados e dos planos para 
tratamento dos riscos; (iii) acompanhamento do processo de due diligence de terceiros; (iv) discussão e aprovação da versão 
revisada da Política de Gerenciamento de Riscos Corporativos; e (v) acompanhamento das provisões contenciosas.
• Conformidade: (i) discussão e análise do plano de trabalho de conformidade para o 2025; (ii) acompanhamento do canal de 
denúncias; e (iii) análise e acompanhamento das transações com partes relacionadas.
• Auditoria Interna: (i) discussão e acompanhamento do plano de trabalho de auditoria interna, tendo sido cumprido ao longo 
de 2025; e (ii) acompanhamento dos trabalhos da área durante o exercício social.
• Tecnologia: apresentação, discussões e acompanhamento sobre o tema de cybersegurança na Companhia, incluindo testes 
de vulnerabilidade, medidas e acompanhamento de testes de recuperação de desastres e o acompanhamento do uso de 
inteligência artificial generativa e sua governança.
• Sustentabilidade: acompanhamento dos indicadores de sustentabilidade monitorados pela Companhia.
• IFRS S1/S2: acompanhamento dos trabalhos relativos à implementação das normas contábeis IFRS S1/S2.
D. CONCLUSÃO.
A Auditoria Independente confirmou ao CAE sua avaliação de independência em relação à Companhia. Adicionalmente, não veio 
ao conhecimento do CAE nenhum evento ou situação que pudesse afetar a independência ou a objetividade da Auditoria 
Independente, tampouco de quaisquer divergências relevantes entre o posicionamento da Administração e da Auditoria 
Independente com respeito às demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2025.
Isto posto, os membros do CAE, a partir da execução de suas atribuições e responsabilidades legais no exercício de 2025, 
procederam ao exame e análise das demonstrações financeiras, acompanhadas do parecer da Auditoria Independente e do 
relatório anual da Administração relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025 e, considerando as 
informações prestadas pela Administração da Companhia e pela Auditoria Independente, por unanimidade, recomendaram a 
aprovação das referidas demonstrações financeiras pelo Conselho de Administração para seu encaminhamento à Assembleia 
Geral Ordinária de Acionistas, nos termos da Lei das Sociedades por Ações.

São Paulo, 19 de março de 2026

Membros do CAE:

Augusto Marques da Cruz Filho
Coordenador do Comitê José Mauro Depes Lorga Ricardo Florence dos Santos

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS   
Aos Administradores e Acionistas
Movida Participações S.A.
O relatório do auditor independente resumido foi elaborado a partir do relatório do auditor independente completo, que está 
devidamente divulgado em endereço eletrônico que se encontra referenciado após a mensagem da administração dessa 
publicação resumida.

Barueri, 23 de março de 2026

PricewaterhouseCoopers Lia Marcela Rusinque Fonseca
Auditores Independentes Ltda. Contadora
CRC 2SP027083/F-3 CRC 1SP291166/O-4
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